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LEI N" 98I, DE 27 DE JANEIRO DE 2005.

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE

CRÉDIToS TRIBUTÁRIoS E FISCAIS, E

DÁ oUTRAs PRoVIDÊNCIAS.

Art lo - Os créditos tributrírios e fiscais poderão ser pagos

parceladamente, desde que obedecidas as normas constantes desta Lei.

Art. 20 - O crédito tributário e fiscal, objeto de parcelamento,

compreende o valor dos tributos, das multas moratórias, dos juros moratórios e da correção

monetári4 devidos até à data da amortização do beneficio.

Art. 5o - A competência para despachar os pedidos de parcelamento

fica atribuida ao Secretário Municipal de Fazenda, Gestão e Controle, e ao Chefe de Setor de

Cadastro, Tributação e Fiscalização em se mtando de crédito denunciado espontaneameÍlte

pelo contribuinte, quando oriundo de tributo cuja modalidade de lançamento seja por

homologação.
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O Prefeito Municipal de Jacirra, Estado de Mato Grosso.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

AÍ. 3o - Poderá ser parcelado o crédito tributário e fiscal do Município:

I - inscrito ou não em Dívidas Ativa;

II - denunciado espontaneamente pelo contribuinte, quando oriundo de

tributo, cuja modalidade de lançamento seja por homologação.

Art. 4" - O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo

interessado e será concedido mediante despacho da autoridade competente, após assinatura do

Termo de Recoúecimento de Dívida.
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AÍ. 6o - O parcelamento do crédito tributrírio e fiscal ajuizado deverá

ser autorizado pela Assessoria Jurídica do Municipio, após o pagamento das custas e

hononários advocatícios.

Parágrafo único. Deferido o parcelamento, o procurador ou Assessor

Jurídico do Municipio propoá a suspensão da ação de execução fiscal enquanto aquele estiver

sendo cumprido.

Art. 7o - A concessão de parcelamento poderá ser efetuada em até

quantas parcelas for possível, com a última vencendo no mês de dezernbro de 2008 (dois mil e

oito), todas mensais e consecutivas, sendo reduzida uma a cada mês decorrido, condicionada

ao recolhimento prévio de uma importância equivalente, no mínimo, ao constante dos incisos

I, II e III deste artigo, incidente sobre cada um dos créditos a serem parcelados, que deverá ser

anexada ao pedido.

I - 0% (zero por cento), para parcelamento ert atê lZ (doze) parcelas;

ll - 5% (cinco por cento), para parcelamentos de 13 (treze) a 24 (vinte

e quatro) parcelas;

m - 10% (dez por cento), para parcelamento de 25 (vinte e cinco)

parcelas até tantas quantas possíveis, observado o prazo limite estabelecido no capuÍ deste

aÍigo.

Parógrafo único - A autoridade competente, para despachar o pedido

de parcelamento, deverá reduzir o valor do recolhimento prévio previsto nos incisos II e III
deste artigo com base no pedido fundamentado do interessado argüindo incapacidade

financeira.

Art. 8' - O montante a ser parcelado deverá ser expresso em Real e

atualizado âté a data da concessão do parcelamanto.

§ l" - O parcelamento poderá ser concedido em quantas parcelas

mensais consecutivas forem possiveis até dezembro de 2008 (dois mil e oito), a critério da

autoridade competente para despachâÍ o p€dido de parcelamento.
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§ 2' - O valor de cada parcela deverá ser expresso em Real.

§ 3'- O valor de cada parcela não deverá ser inferior a R$ 15,00

(quinze reais)

Art 9o - A primeira parcela vencerá 30 (trinta) dias após a data da

concessão do pârcelamento e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes, acrescida.

dejuros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetríria.

Art. 10 - As guias de recolhimento do parcelaÍnento serão expressas em

Real e poderão ser quitadas até a data de seu vencimento nos estabelecimentos bancários

autorizados,

Parágrafo único - Após o vencimento, as guias de parcelamento não

quitadas perderão a validade.

Art 11 - O niio pagaÍnento de qualquer parcela, por um período de 90

(noventa) dias, implicará no cancelamento do parcelamento, devendo o saldo remanescente

seÍ objeto de imediato ajuizamento de ação e ou prosseguimento de execução fiscal já

ajuizada.

Parágrafo único. Em se tratando de crédito previsto no inciso II do

aÍigo 3o, o órgão competente procederá o levantamento do saldo remanescente, expedindo o

respectivo Termo de Notificação Fiscal.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
EM 27 DE JANEIRO DE 2OO5

E RUSS
efei Municipal
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ArL 12 - Esta lei entrâÍá em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
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..... Continuação da Lei 981 de 27 de Janeiro de 2005.

Despacho: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

EL
Prefei Municipal

Registada e publicada de conformidade com a legislação ügente, com afixação nos lugares
de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data supra.

LEOPOL ODRI UES É MENDONÇA
Secretário nicipal da Gestão e Controle
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f,xPoslÇÃo DE MOTIvos

MENSAGEM N" 03/2005

Excelentissimo Senhor Presidente'

Excelentíssimos Senhores Edis

No exercício das atribuições que me são conferidas em [ri' tenho a subida honra

de me dirigir a Vossas Excelências' paÍa submeteÍ à qualificada apreciação dessa Augusta

Cas4 o anexo Projeto de Lei, que autoriza o Município proccder paÍcelamento dos débitos

fiscais, vencidos

Como e de conhecimento de Vossas Excelências' a Lei de Responsabilidade

Fiscal_LRF,determinaaogestorpúblicoquesejamtomadastodasasmedidaspara

recüpoÍação dos créditos tributários, sendo que hoje' em nosso municipio perfazem estes

quase R$ 2.500,000,00, já vencidos'

O parcelamento dos débitos pÍopostos é uma altemativa para que aqueles

contribuintes que estão em debito os possam parcelar e' assim' saldar' de forma mais amen4

queopagamentoàüía.

Estes, pois, os relevantes motivos que me inclinam a submeter o presente Projeto

de Lei à apreciação desse Poder Legislativo, contando com a compreensão e o apoio de

vossas Excelências, úaduzidos na aprovaçâo desta proposição em caráter de regime de

urgêncir, na forma prevista no art. 179 e seu § 5o, do Regimento dessâ Augusta Casa de t'eis

Ao ensejo, renovo aos membros dessa casa meus protesto§ de elevado aprêço e

Gabinet do ro de 2005

Av. Adolio Fcrrcira SóriÍüro, 107
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PROJETO DE LEt N.03, DE 19 DE JÀNEIRO DE 2005.

DISPÔE SOBRE O PARCELAMENTO DE

CRÉDITOS TRIBUTÁRIoS E FISCAIS, E

DÁ OUTRAS PRoVIDÊNCIÀS.

O Prcfeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte t-ei:

AÍt.2" - O crédito tributário e fiscal, objeto de parcelamenro, compreende o valor

dos tributos, das multas moratórias, dosjuros moratórios e da correção monetá,riq devidos até

à data da amortização do beneficio.

Art.3'- PodeÍá ser parcelado o crédito tributário e fiscal do Municipio

I - insctito ou não em Dívidas Ativ4

II - denunciado espontâneamente pelo contribuinte, quando oriundo de tributo,

cuja modalidade de lançamento seja por homologação.

AÉ. 4" - O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo interessado e será

concedido mediante despacho da autoridade competente, após assinatura do Termo de

Recoúecimento de Divida"

AÍ. 5" - A competênciâ para despachar os pedidos de parcelamento frca atribuída

ao Secretário Mmicipal de Fazend4 Gestão e Conúole, e ao Chefe de Setor de Cadastro,

Tributaçfu e Fiscalização em se tratando de crédito detrunciado espontaneamente pelo

contribuinte, quando oriundo de tributo cuja modalidade de lançamorto seja por

homologação.
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Art l'- Os créditos tribuúrios e fiscais poderão ser pagos parceladamente, desde

que obedecidas as nornas constantes desta Lei.
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ArL 6" - O parcelamanto do crédito tributário e Íiscal ajui,r,lo deverá ser

autorizado pela Assessoria Jurídica do Município, após o pagamento das custas e honorários

advocatícios.

Parágrafo único. Deferido o parcelamento, o Procurador ou Assessor Jurídico do

Municipio proporá a suspensão da ação de execução fiscal enquanto aquele estiver sendo

cumprido.

AÍí 7" - A concessão de parcelamento poderá ser efetuada em até quantas parcelas

for possível, com a ultima vencendo no mês de dezembro de 2008 (dois mil e oito), todas

mensais e consecutivas, sendo reduzida uma a cada mês decorrido, condicionada ao

recolhimento prévio de uma importância eqüvalente, no mínimo, ao constante dos incisos I,

II e III deste artigo, incidente sobre cada um dos créditos a serem parcelados, que deverá ser

anexada ao pedido.

I - Oo/o (zero por cento), paÍa parcelamento em até 12 (doze) parcelas;

II - 5% (cinco por cento), para paÍcêlâmentos de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro)

parcelasl

III - l0% (dez por cento), para parcelamento de 25 (vinte e cinco) parcelas até

tantas quantâs possíveis, observado o prazo limite estúelecido no cap , deste âÍigo.

Paúgrafo único - A autoridade competente, para despachar o pedido de

pücelamento, deverá reduzir o valor do recolhimento pÍevio previsto nos incisos II e III deste

artigo com base no pedido fundamentado do interessado argüindo incapacidade ftnanceira.

Art. E - O montante a ser parcelado deverá ser expresso em Real e atualizado até

a data da concessão do parcelamento.

§ l' - O parcelamento poderá ser concedido em quantas parcelas mensais

consecutivas forem possiveis até dezembÍo de 2008 (dois mil e oito), a critério da autoridade

competente para despachar o pedido de parcelamento.

§ 2" - O valor de cada parcela deverá seÍ expresso em Real.
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§ 3' - O valor de cada paÍcela não deverá ser inferior a R§ 15,00 (quinze reais)

Art. 9'- A primeira parcela vancerá 30 (trinta) dias após a data da concessão do

parcelamento e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes, acrescidas de juros

moratórios de I % (um por cento) ao mês e atualização monetfuia.

Art. 10 - As gúas de recolhimento do parcelamarto serão expressas em Real e

poderão ser qútadas até a data de seu veocimento nos estabelecim€ntos bancários

autorizâdos.

Parágrafo único - Após o vencimento, âs guias de parcelamorto não qútadas

perderão a validade.

AÉ. 11 - O não pagamanto de qualqua parcela, por um período de 90 (noventa)

dias, implicará no canc€lamento do parcelamento, devendo o saldo remanescente ser objeto

de imediao ajuizamento de a{ão e ou prosseguimento de execuçiÍo fiscaljá ajüzada.

Paúgrafo rúnico. Em se tratando de crédito previsto no inciso II do artrgo 3", o

órgão competente procederá o levantarn€nto do saldo Íemanescente, expedindo o respectivo

Termo de Notificação Fiscal.

AÍt. 12 - Esta lei entÍaÍá ern vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposições em contrário.

Ga do Prefeito, 19 de janeiro de 2005
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